
montante da dívida não foi comunicado ao devedor atempada­
mente, isto é, no prazo de três anos, que a cobrança não foi, 
por isso, possível e que, em consequência, os recursos próprios 
não puderam ser postos à disposição da Comissão. 

( 1 ) Ato relativo às condições de adesão do Reino de Espanha e da 
República Portuguesa e às adaptações dos Tratados (JO 1985, 
L 302, p. 23) 

( 2 ) Decisão 85/257/CEE do Conselho, de 7 de maio de 1985, relativa ao 
sistema dos recursos próprios da Comunidade (JO L 128, p. 15; EE 
01 F4 p. 99) 

( 3 ) Regulamento (CEE) n o 579/86 da Comissão, de 28 de fevereiro de 
1986, que estabelece as regras relativas às existências de produtos do 
setor do açúcar que se encontrem em 1 de março de 1986 em 
Espanha e em Portugal (JO L 57, p. 21) 

( 4 ) Regulamento (CEE) n o 1697/79 do Conselho de 24 de julho de 
1979, relativo à cobrança a posteriori dos direitos de importação 
ou dos direitos de exportação que não tenham sido exigidos ao 
devedor por mercadorias declaradas para um regime aduaneiro que 
implica a obrigação de pagamento dos referidos direitos (JO L 197, 
p. 1; EE 02 F6 p. 54) 

( 5 ) Regulamento (CEE, Euratom) n o 1552/89 do Conselho, de 29 de 
maio de 1989, relativo à aplicação da Decisão 88/376/CEE, Euratom 
relativa ao sistema de recursos próprios das Comunidades (JO L 155, 
p. 1) 

( 6 ) Colect., p. I-7511 
( 7 ) Regulamento (CEE) n o 2670/81 da Comissão, de 14 de setembro de 

1981, que estabelece as modalidades de aplicação para a produção 
além-quota no setor do açúcar (JO L 262, p. 14; EE 03 F23 p. 94) 

( 8 ) Regulamento (CEE) n o 3771/85 do Conselho, de 20 de dezembro de 
1985, relativo às existências de produtos agrícolas que se encontram 
em Portugal (JO L 362, p. 21; EE 03 F39 p. 237) 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Rechtbank 
van Koophandel te Gent (Bélgica) em 19 de julho de 2012 
— Euronics Belgium CVBA/Kamera Express BV e Kamera 

Express Belgium BVBA 

(Processo C-343/12) 

(2012/C 303/28) 

Língua do processo: neerlandês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Rechtbank van Koophandel te Gent 

Partes no processo principal 

Recorrente: Euronics Belgium CVBA 

Recorridos: Kamera Express BV 

Kamera Express Belgium BVBA 

Questões prejudiciais 

O artigo 101. o da Lei sobre as práticas comerciais e a defesa dos 
consumidores, que visa, entre outros, proteger os interesses dos 
consumidores — e dispõe o seguinte: «Artigo 101. o § 1. As 
empresas são proibidas de oferecer ou propor para venda pro­
dutos com prejuízo. 

Considera-se venda com prejuízo a venda por um preço que 
não é, pelo menos, igual ao preço pelo qual a empresa adquiriu 
o produto, ou que a empresa terá de pagar em caso de reabas­
tecimento, após dedução das reduções eventualmente atribuídas 
e definitivamente obtidas. Para determinar se se verifica uma 
venda com prejuízo, não são levadas em conta as reduções 
atribuídas, exclusivamente ou não, em troca de vínculos com 
a empresa diferentes da compra de produtos» —, é contrário à 
Diretiva europeia 2005/29/CE ( 1 ), na parte em que proíbe a 
venda com prejuízo, quando essa diretiva aparentemente não 
proíbe semelhante prática comercial e a lei belga possivelmente 
é mais rigorosa do que o previsto pela Diretiva 2005/29/CE e 
do que o proibido pelo seu artigo 4. o ? 

( 1 ) Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 
de maio de 2005, relativa às práticas comerciais desleais das em­
presas face aos consumidores no mercado interno e que altera a 
Diretiva 84/450/CEE do Conselho, as Diretivas 97/7/CE, 98/27/CE 
e 2002/65/CE e o Regulamento (CE) n. o 2006/2004 (JO L 149, 
p. 22). 

Recurso interposto em 24 de julho de 2012 pelo Conselho 
da União Europeia do acórdão proferido pelo Tribunal 
Geral (Quinta Secção) em 4 de maio de 2012 no 
processo T-529/09, Sophie in ’t Veld/Conselho da União 

Europeia 

(Processo C-350/12) 

(2012/C 303/29) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Conselho da União Europeia (representantes: P. 
Berman, B. Driessen e Cs. Fekete, agentes) 

Outras partes no processo: Sophie in ’t Veld, Comissão Europeia 

Pedidos do recorrente 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal de Justiça se digne: 

— anular o acórdão recorrido do Tribunal Geral; 

— pronunciar-se em definitivo sobre as matérias que são objeto 
deste recurso; 

e 

— condenar o recorrente no processo T-529/09 no pagamento 
das despesas do Conselho relativas a esse processo e ao 
presente recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

O presente recurso tem por objeto a interpretação das exceções 
relativas à proteção do interesse público no âmbito das relações 
internacionais e à proteção da consulta jurídica. Estas exceções 
estão consagradas, respetivamente, numa exceção absoluta do 
direito de acesso do público, no terceiro travessão do artigo 4. o , 
n. o 1, alínea a) e numa exceção parcial do direito de acesso 
do público, no segundo travessão do artigo 4. o , n. o 2 do 
Regulamento ( 1 ).
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O Conselho alega que o Tribunal Geral, na sua interpretação das 
referidas exceções, cometeu quatro erros. 

Primeiro, o Tribunal Geral errou ao considerar que o desacordo 
na escolha de uma base jurídica não é suscetível de prejudicar 
os interesses da UE em matéria de relações internacionais (pri­
meira parte do primeiro fundamento). Os litígios de compe­
tências da União e a escolha da base jurídica entre as institui­
ções estão estreitamente interligados com os conflitos sobre a 
substância dos acordos internacionais. Além disso, os litígios a 
respeito das competências entre as instituições podem ter um 
impacto na posição negocial da UE, afetar negativamente a sua 
credibilidade enquanto parceiro negocial e comprometer o re­
sultado das negociações. 

Segundo, o Tribunal Geral aplicou o critério de fiscalização 
errado e substituiu a apreciação do Conselho acerca da impor­
tância do documento em causa para as relações internacionais 
pela sua própria apreciação (segunda parte do primeiro fun­
damento). Relativamente à proteção do interesse público nas 
relações internacionais, o critério de fiscalização é aquele que 
concede uma “ampla margem de apreciação” à instituição em 
causa, em vez de requerer a demonstração do prejuízo “con­
creto e efetivo”. O Tribunal Geral cometeu um erro de direito 
ao proceder a uma fiscalização completa da fundamentação do 
Conselho aplicando o requisito do prejuízo «concreto e efetivo», 
tendo assim substituído a apreciação do Conselho sobre as 
consequências para a política externa da divulgação pública 
do documento pela sua própria apreciação. 

Terceiro, o Tribunal Geral cometeu um erro de direito ao igno­
rar não apenas o conteúdo delicado do parecer jurídico solici­
tado como também as circunstâncias específicas que se verifi­
cavam no momento em que o acesso foi pedido (primeira 
parte do segundo fundamento). O assunto tratado no parecer 
jurídico prende-se com negociações internacionais delicadas que 
ainda decorriam no momento do pedido de acesso, nas quais 
estavam em jogo interesses essenciais e vitais no âmbito da 
cooperação transatlântica relativa à prevenção e ao combate 
ao terrorismo e ao financiamento do terrorismo, e nas quais 
a questão da escolha da base jurídica abordada no referido 
parecer era objeto de desacordo entre as instituições. O Tribunal 
Geral não teve em conta estas características específicas do 
parecer jurídico. 

Por último, o Tribunal Geral equiparou erradamente a negocia­
ção e a celebração de um acordo internacional com as ativida­
des legislativas das instituições de modo a aplicar o critério do 
interesse público superior (segunda parte do segundo funda­
mento). Deste modo, o Tribunal Geral não teve em conta 
diferenças importantes entre a negociação de acordos interna­
cionais, nos quais a participação do público é necessariamente 
limitada devido aos interesses táticos e estratégicos em jogo, e a 
celebração e transposição desses acordos. 

( 1 ) Regulamento (CE) n. o 1049/2001 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 30 de maio de 2001, relativo ao acesso do público 
aos documentos do Parlamento Europeu, do Conselho e da Comis­
são (JO L 145, p. 43) 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela Audiencia 
Provincial de Barcelona (Espanha) em 1 de agosto de 2012 
— Miguel Fradera Torredemer e o./Corporación Uniland, 

S.A. 

(Processo C-364/12) 

(2012/C 303/30) 

Língua do processo: espanhol 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Audiencia Provincial de Barcelona 

Partes no processo principal 

Recorrentes: Miguel Fradera Torredemer, María Teresa Torredemer 
Marcet, Enrique Fradera Ohlsen e Alicia Fradera Torredemer 

Recorrida: Corporación Uniland, S.A. 

Questões prejudiciais 

1. É compatível com o artigo 101. o TFUE (anterior artigo 81. o 
do Tratado CE, na sua relação com o artigo 10. o ) e o artigo 
4. o , n. o 3, TUE, uma norma como a estabelecida pelo regu­
lamento que regula a tabela dos honorários dos mandatários 
judiciais, isto é, o Decreto Real 1373/2003, de 7 de novem­
bro, que submete a sua remuneração a uma tabela ou escala 
de mínimos, os quais só podem ser alterados numa percen­
tagem de 12 % a mais ou a menos, quando as autoridades 
do Estado-Membro, incluindo os juízes, não têm a possibi­
lidade efetiva de se afastarem dos limites mínimos fixados 
pela tabela legal, caso se verifiquem circunstâncias extraor­
dinárias? 

2. Para efeitos da aplicação da referida tabela e de não aplicar 
os limites mínimos que a mesma estabelece, podem consi­
derar-se circunstâncias extraordinárias a existência de uma 
grande desproporção entre os trabalhos efetivamente reali­
zados e o montante dos honorários a receber que resulta da 
aplicação da tabela ou escala? 

3. O artigo 56. o TFUE (anterior artigo 49. o ) é compatível com 
o Regulamento que regula a tabela de honorários dos 
mandatários judiciais, isto é, o Decreto Real 1373/2003, 
de 7 de novembro? 

4. Essa legislação cumpre os requisitos de necessidade e pro­
porcionalidade a que se refere o artigo 15. o , n. o 3, da Di­
retiva 2006/123/CE ( 1 )? 

5. O artigo 6. o da Convenção para a Proteção dos Direitos do 
Homem e das Liberdades Fundamentais, ao consagrar o 
direito a um julgamento equitativo, inclui o direito a poder 
defender-se de forma eficaz face a uma determinação dos 
direitos do mandatário judicial que resulte desproporciona­
damente elevada e não corresponda ao trabalho efetiva­
mente realizado?
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